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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 8.703/2021. MUNICÍPIO DE RIO GRANDE/RS. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. VÍCIO DE INICIATIVA. INDEPENDÊNCIA E HARMONIA ENTRE OS PODERES.
1. Lei Municipal nº 8.703/2021, do Município de Rio Grande/RS, que dispõe sobre a obrigatoriedade de fixação no âmbito do Município de avisos com os números de denúncia de violência contra a mulher, crianças e adolescentes, prevenção ao suicídio, e conselhos tutelares, com aplicação de penalidade.  

2. Vício de inconstitucionalidade formal configurado, pois nítida a interferência do Poder Legislativo Municipal na organização e funcionamento da Administração Municipal. Configurada a hipótese de usurpação da iniciativa do Chefe do Poder Executivo, eivando de vício de inconstitucionalidade o texto legal daí resultante. Caracterização do vício de iniciativa que implica violação ao princípio da separação e independência dos Poderes. 
3. Violação à competência privativa do Chefe do Poder Executivo, insculpida nos artigos 60, inciso II, alínea “d”; e 82, incisos II, III e VII, da Constituição Estadual. Ofensa ao Princípio da Harmonia e Independência dos Poderes no âmbito municipal, consagrado nos artigos 8º, “caput”, e 10, da Carta Estadual.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE POR MAIORIA. 

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70085485316 (Nº CNJ: 0062084-95.2021.8.21.7000)


	

	PREFEITO MUNICIPAL DE RIO GRANDE 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE RIO GRANDE 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, por maioria, em julgar procedente a ação direta de inconstitucionalidade, vencidos os Desembargadores Ricardo Torres Hermann, Ivan Leomar Bruxel, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Alberto Delgado Neto, Ícaro Carvalho de Bem Osório, Jorge Luís Dall'Agnol, Laura Louzada Jaccottet e Deborah Coleto Assumpção Moraes, que a julgavam improcedente. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira (Presidente), Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Vicente Barroco de Vasconcellos, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Francisco José Moesch, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des. Irineu Mariani, Des. Sérgio Fernando Silva de Vasconcellos Chaves, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des. Carlos Cini Marchionatti, Des. João Batista Marques Tovo, Des. Ney Wiedemann Neto, Des.ª Laura Louzada Jaccottet, Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório, Des. Antonio Vinicius Amaro da Silveira, Des. Giovanni Conti, Des. Ricardo Torres Hermann, Des. Alberto Delgado Neto, Des. Sérgio Miguel Achutti Blattes e Des.ª Deborah Coleto Assumpção de Moraes.

Porto Alegre, 14 de outubro de 2022.

DES. RUI PORTANOVA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Rui Portanova (RELATOR)

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade ajuizada por FABIO DE OLIVEIRA BRANCO, Prefeito Municipal de Rio Grande/RS, objetivando o reconhecimento da inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 8.703/2021, por ofensa aos artigos 8º, 10, 60, inciso II, alínea “d”, 61 e 82, incisos III e IV, todos da Constituição Estadual,

Em razões, informa que, na data de 10 de agosto de 2021, foi encaminhado pelo Presidente da Câmara Municipal de Vereadores do Município do Rio Grande/RS Projeto de Lei dispondo sobre a obrigatoriedade de fixação, no âmbito do Município do Rio Grande, de avisos com Números – Denúncia de Violência Contra a Mulher – Disque 180; Prevenção ao Suicídio-Disque 188; Conselhos Tutelares – Disque 125; e Violência Contra Crianças e Adolescentes – Disque 100. Ocorre que a referida lei cria, nos artigos 4º e 5º, obrigações para Municipalidade, impondo ao Executivo o poder-dever fiscalizatório, sem observância da iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo Municipal. Refere que o PL foi vetado no prazo legal; no entanto, o veto foi rejeitado pelo Plenário da Câmara Municipal, o que culminou na publicação da lei objurgada. Aduz que a criação de atribuições de fiscalização para secretarias do Município e ordenação de despesas são projetos de iniciativa do Prefeito Municipal e não da Câmara de Vereadores, como aconteceu neste caso. Aponta que a Lei Orgânica do Município, em que pese não estipular as matérias de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, pelo princípio da simetria, deve obediência à Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, que no artigo 60, inciso II, alínea “d”, estipula as matérias de iniciativa privativa do Governador do Estado, e as leis que dispõem sobre criação, estruturação e atribuições para as Secretarias e Órgãos da Administração Pública. Sendo assim, tendo em vista que a lei em comento versa sobre criação de atribuições para Secretaria implantar e executar, bem como envolvem custos para a implementação e concretização da finalidade da mesma, somente seria admissível a iniciativa pelo Prefeito Municipal e, desde que observado o artigo 61 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. Por simetria, tal dispositivo é integralmente aplicável aos Municípios conforme dispõem os artigos 8º da Carta Estadual e 29 da Constituição Federal. Requer a concessão de medida liminar para obstar os efeitos da lei hostilizada, até final decisão. Pugna pela procedência da presente ação.
Recebida a petição inicial e concedida a medida liminar – fls. 19/26.

O Procurador-Geral do Estado defendeu a manutenção da lei questionada – fls. 57/60.
Notificada, a Câmara Municipal de Vereadores de Rio Grande/RS prestou informações (fls. 64/71) e defendeu a competência do Poder Legislativo para legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual, conforme o disposto no artigo 30, incisos I e II, da Constituição da República. 
Em parecer, o Ministério Público opinou pela improcedência da demanda – fls. 81/91.
É o relatório.

VOTOS

Des. Rui Portanova (RELATOR)

Adianto ser caso de procedência do pedido formulado nesta ação direta de inconstitucionalidade. 

A Lei Municipal nº 8.703/2021 possui a seguinte redação:

“LEI Nº 8.703, DE 06 DE OUTUBRO DE 2021
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE FIXACAO NO AMBITO DO MUNICÍPIO DO RIO GRANDE, DE AVISOS COM OS NUMEROS- DENUNCIA DE VIOLENCIA CONTRA MULHER - DISQUE 180; PREVENCAO AO SUICIDIO-DISQUE 188; CONSELHOS TUTELARES-DISQUE 125; VIOLENCIA CONTRA CRIANCAS E ADOLESCENTES-DISQUE 100

Ver. Filipe de Oliveira Branco, Presidente da Câmara Municipal do Rio Grande, considerando ter sido aprovado pela Câmara e sancionado tacitamente pelo Prefeito, FAZ SABER que esta decreta e promulga a seguinte Lei:
Art. 1º Fica obrigatória, no âmbito do Município do Rio Grande, a divulgação dos serviços de denúncia, nos seguintes estabelecimentos.

I - hotéis, pensões, pousadas e outros que prestem serviços de hospedagem;

II- bares, restaurantes, lanchonetes e similares;

lll- casas noturnas de qualquer natureza;

IV- Templos religiosos; clubes sociais e associações recreativas ou desportivas;

V- agências de viagens e locais de transportes de massa;

Vl- salões de beleza, academias de dança, ginastica e atividades correlatas;

Vll- postos de serviço de autoatendimentos, abastecimento de veículos e demais locais de acesso público;

Vlll- prédios comerciais ocupados por órgãos e serviços públicos municipais.

Art. 2º Fica assegurada ao cidadão a publicidade dos números telefônicos por meio de placas ou impressos informativos com dimensões 297x210mm, afixadas em locais de fácil acesso, de visualização nítida, fácil leitura e que permitam aos usuários dos estabelecimentos a compreensão do seu significado.

Art. 3º Os estabelecimentos especificados nesta Lei deverão também afixar placas contendo o seguinte teor:
VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER: DENUNCIE!

DISQUE 180!

VIOLENCIA CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES: DENUNCIE! 
DISQUE 100!

CONSELHOS TUTELARES: DENUNCIE! 
DISQUE 125!

PREVENCAO AO SUICÍDIO: DISQUE 188!

Art. 4º. O descumprimento da obrigação contida nesta Lei sujeitará o estabelecimento infrator às seguintes penalidades:

I – Advertência;

II – Multa de 10 (dez) URMs por infração, dobrada a cada reincidência.

Art. 5º. Os valores arrecadados através das multas aplicadas em decorrência do descumprimento desta lei serão aplicados em programas de prevenção à violência.”.

Art. 6º. Os estabelecimentos especificados no art. 1º, para se adaptarem às determinações desta Lei, terão o prazo de 90 (noventa) dias, a contar da sua publicação.

Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal do Rio Grande, 06 de outubro de 2021.

Ver. Filipe de Oliveira Branco

Presidente da Câmara Municipal do Rio Grande”.

Inicialmente, destaca-se que o artigo 60, inciso II, alínea “d”, da Carta Estadual preconiza que cabe ao Chefe do Poder Executivo, privativamente, a iniciativa de lei para dispor sobre a criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública, “in verbis”:

“Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que: 

(...)

II - disponham sobre: 

a) criação e aumento da remuneração de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta ou autárquica; 

b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, e reforma ou transferência de militares para a inatividade; 

c) organização da Defensoria Pública do Estado; 

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.”. 

Nessa mesma linha de pensamento, a Constituição Gaúcha, em seu artigo 82, incisos II, III e VII, sedimenta a competência privativa do Governador para exercer a direção da Administração, dar início a projeto de lei de determinadas matérias, e tratar da organização e do funcionamento da Administração, respectivamente. 

“Art. 82. Compete ao Governador, privativamente:
(...)

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...)

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual; ”.

Tais dispositivos se aplicam às municipalidades com base no princípio da simetria e nas normas da Constituição Federal e da Constituição Estadual, que limitam a autonomia municipal. 

Assim endossa disposição da Carta Estadual:

“Art. 8º. O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.”.

Assim sendo, as competências privativas do Governador do Estado, fazendo as adaptações necessárias, são paralelas à do Prefeito Municipal.

Nessa conjuntura, o princípio da harmonia e independência entre os Poderes, insculpido no artigo 10 da Constituição Estadual, também restringe e delimita a atuação de cada um dos três Poderes Estruturais:

“Art. 10. São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.”.
Pois bem. De início, verifica-se que a lei objurgada demonstra indevida ingerência do Poder Legislativo nas atividades do Poder Executivo Municipal, pois cria atribuições de fiscalização para as Secretarias do Município e arrecadação e ordenação de despesas.

No caso “sub judice”, verifica-se criação de obrigação para a Administração Pública, estando a lei objurgada a traçar requisitos que devem ser observados pelo administrador municipal, em afronta aos Princípios da Separação, Independência e Harmonia entre os poderes, pois dispõe sobre a obrigatoriedade de fixação no âmbito do Município de avisos com os números de denúncia de violência contra a mulher, crianças e adolescentes, prevenção ao suicídio, e conselhos tutelares, com aplicação de penalidade/sanção, em caso de descumprimento.  

Com efeito, nítida a interferência na organização e funcionamento da Administração Municipal, o que inquina de inconstitucionalidade formal a presente norma, tendo em vista que configurada a hipótese de usurpação da iniciativa do Chefe do Poder Executivo, eivando de vício de inconstitucionalidade o texto legal daí resultante. 

Lado outro, resta flagrante que haverá criação de despesa. No entanto, releva asseverar que a inexistência de previsão nas peças orçamentárias não possui o condão de manchar de inconstitucionalidade material a lei que cria despesa, conforme entendimento do E. Supremo Tribunal Federal:

“Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Leis federais nº 11.169/2005 e 11.170/2005, que alteram a remuneração dos servidores públicos integrantes dos Quadros de Pessoal da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 3. Alegações de vício de iniciativa legislativa (arts. 2º 37, X, e 61, § 1º, II, a, da Constituição Federal); desrespeito ao princípio da isonomia (art. 5º, caput, da Carta Magna); e inobservância da exigência de prévia dotação orçamentária (art. 169, § 1º, da CF). 4. Não configurada a alegada usurpação de iniciativa privativa do Presidente da República, tendo em vista que as normas impugnadas não pretenderam a revisão geral anual de remuneração dos servidores públicos. 5. Distinção entre reajuste setorial de servidores públicos e revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos: necessidade de lei específica para ambas as situações. 6. Ausência de violação ao princípio da isonomia, porquanto normas que concedem aumentos para determinados grupos, desde que tais reajustes sejam devidamente compensados, se for o caso, não afrontam o princípio da isonomia. 7. A ausência de dotação orçamentária prévia em legislação específica não autoriza a declaração de inconstitucionalidade da lei, impedindo tão-somente a sua aplicação naquele exercício financeiro. 8. Ação direta não conhecida pelo argumento da violação do art. 169, § 1º, da Carta Magna. Precedentes : ADI 1585-DF, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, unânime, DJ 3.4.98; ADI 2339-SC, Rel. Min. Ilmar Galvão, unânime, DJ 1.6.2001; ADI 2343-SC, Rel. Min. Nelson Jobim, maioria, DJ 13.6.2003. 9. Ação direta de inconstitucionalidade parcialmente conhecida e, na parte conhecida, julgada improcedente.”.  (ADI 3599, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 21/05/2007, DJe-101 DIVULG 13-09-2007 PUBLIC 14-09-2007 DJ 14-09-2007) (Grifei).

Gize-se que a falta de dotação ou previsão orçamentária tão somente impede a implementação da ação, programa ou projeto previsto na lei, mas não a torna inconstitucional.
Nesse sentido é o entendimento desta E. Corte de Justiça:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL DE PANTANO GRANDE-RS. PADRONIZAÇÃO DAS PLACAS INDICATIVAS DE NOMES DE RUAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS. ATRIBUIÇÃO NITIDAMENTE EXECUTIVA. PROPOSIÇÃO DE INICIATIVA PARLAMENTAR. VÍCIO FORMAL DE INCONSTITUCIONALIDADE. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. AUMENTO DE DESPESA SEM PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. IMPOSIBILIDADE. 1. Hipótese em que o proponente objetiva a declaração de inconstitucionalidade de Lei municipal de iniciativa parlamentar que instituiu a padronização das placas indicativas de ruas e logradouros públicos no Município de Pantano Grande, mediante a afixação de novas placas nas esquinas das vias públicas. 2. Configurada a violação do princípio da separação dos poderes, consubstanciada, aqui, na usurpação da iniciativa do Chefe do Poder Executivo para apresentar projeto de lei que dispõe sobre matéria essencialmente administrativa (no caso, a padronização de placas indicativas de ruas e logradouros públicos). Precedentes deste Órgão Especial. 3. A norma questionada, ao impor ao Poder Executivo Municipal a obrigatoriedade de substituição das referidas placas, acaba por gerar despesas não previstas no respectivo orçamento, inexistindo, tampouco, a indicação da respectiva fonte de custeio, o que resulta em afronta ao disposto nos arts. 149, incisos I, II e III, e 154, inciso II, ambos da Carta Estadual. Precedentes deste Órgão Especial. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.”. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70079368858, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em 04/02/2019) (Grifei).

De rigor, portanto, o acolhimento do desiderato perseguido pela parte autora. 
Diante do exposto, julgo procedente o pedido, para declarar a inconstitucionalidade da Lei nº 8.703, de 10 de agosto de 2021, do Município de Rio Grande/RS.

Des. Ricardo Torres Hermann

Rogo vênia ao e. Relator para divergir.

Cuida-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Senhor PREFEITO MUNICIPAL DO RIO GRANDE, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio da Lei Municipal nº 8.703, de 06 de outubro de 2021, que dispõe sobre a obrigatoriedade de fixação no âmbito do Município do Rio Grande, de avisos com os números - denúncia de violência contra mulher - Disque 180; Prevenção ao Suicídio-Disque 188; Conselhos Tutelares-Disque 125; Violência contra Crianças e Adolescentes- Disque 100, por ofensa aos artigos 8º, 10, 60, inciso II, alínea “d”, 61 e 82, incisos III e IV, todos da Constituição Estadual.
Inicialmente, a norma legal objurgada visa a dar publicidade, em estabelecimentos comerciais situados no Município de Rio Grande, aos números telefônicos de serviços de utilidade pública. Regulamenta, portanto, questão de interesse público e de abrangência local, para oferecer ferramentas aos cidadãos de denúncia de violência contra mulher, prevenção ao suicídio e orientação e prevenção de violência contra crianças e adolescentes.

  Em verdade, a Lei Municipal nº 8.703, de 06 de outubro de 2021 não dispõe sobre a organização e o funcionamento da estrutura administrativa municipal, tampouco usurpa competência privativa do Prefeito Municipal. Mas tão somente determina a divulgação de informações que estão – ou deveriam estar – ao alcance dos cidadãos. A norma, assim, visa ao cumprimento pelo Município do princípio da publicidade, instituído pela Constituição Federal em seu artigo 37 e reiterado, na Constituição Estadual, em seu artigo 19, dentre outros.

Veja-se que não há disposição específica quanto à atribuição de competência aos órgãos de fiscalização da Prefeitura Municipal para o cumprimento das determinações legais, ainda que o desatendimento pelos estabelecimentos comerciais enseje a aplicação de penalidades. Ocorre que a mesma estrutura já existente na Prefeitura para a fiscalização ordinária de regularidade de alvarás de funcionamento há de servir para também cobrar o cumprimento dessa nova obrigação legal de divulgação de números telefônicos de interesse público, sem que tal importe em alteração significativa de atribuições de fiscalização, de arrecadação e menos ainda de ordenação de despesas.

Em suma, a questão não se distingue muito daquela que trata de leis de iniciativa legislativa, regulando a divulgação de lista de espera em consultas e exames médicos, situações em que, reiteradamente, este colendo Órgão Especial vem admitindo como em conformidade às disposições constitucionais do Estado e igualmente às da Constituição Federal. Nesse sentido, inclusive cito precedente do próprio Município de Rio Grande:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DO RIO GRANDE. LEI DE INICIATIVA DO LEGISLATIVO QUE DETERMINA A DIVULGAÇÃO DE LISTAS DE ESPERA EM CONSULTAS, EXAMES E CIRURGIAS ELETIVAS. VÍCIO DE INICIATIVA INEXISTENTE. VIOLAÇÃO À INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. INOCORRÊNCIA. IMPROCEDÊNCIA. 1. A lei municipal, de iniciativa do Poder Legislativo, que determina a divulgação de listas de espera de consultas, exames e cirurgias eletivas pelo sistema público de saúde do Município não padece de vício de iniciativa, na medida em que não cria atribuições à Secretaria Municipal de Saúde, tampouco interfere no funcionamento do serviço de saúde. 2. Norma que objetiva a concretude do princípio constitucional da publicidade dos atos administrativos, resguardando sua transparência. Constitucionalidade de leis similares, editadas em outros Municípios, reconhecida por este Órgão Especial. 3. Violação à privacidade dos pacientes que não se verifica, mormente porque não há obrigatoriedade de divulgação de prontuário médico e/ou diagnóstico. Ademais, a lei prevê regulamentação daquilo que for cabível pelo Poder Executivo, ocasião em que poderão ser adotadas medidas visando à proteção das informações a ser divulgadas. IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME.(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70080943996, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ricardo Torres Hermann, Julgado em: 27-05-2019)

A reforçar tal entendimento, acolho também os precisos fundamentos lançados no parecer do MP, de lavra da i. Procuradora-Geral de Justiça Dra. Ângela Salton Rotuno:

“Como se verifica, a Lei Municipal n.º 8.703/2021 disciplinou a divulgação de números telefônicos de serviços de utilidade pública em estabelecimentos comerciais localizados no Município do Rio Grande. Cuidou, assim, de matéria de interesse local, objetivando dar maior conhecimento a seus munícipes acerca das ferramentas disponíveis para denunciar atos de violência contra a mulher, crianças e adolescentes, bem como na busca de prevenção ao suicídio.

Com efeito, as hipóteses de competência privativa de iniciativa de lei do Chefe do Poder Executivo estão expressas e taxativamente previstas na Carta Federal e na Constituição Estadual, de modo que o Poder Legislativo pode legislar norma direcionada àquele Poder, desde que não trate, especificamente, das circunstâncias ali indicadas.

Nesta esteira, assim, já decidiu a Corte Suprema Federal:

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 11.521/2000 do Estado do Rio Grande do Sul. Obrigação do Governo de divulgar na imprensa oficial e na internet dados relativos a contratos de obras públicas. Ausência de vício formal e material. Princípio da publicidade e da transparência. Fiscalização. Constitucionalidade. 1. O art. 22, inciso XXVII, da Constituição Federal atribuiu à União a competência para editar normas gerais de licitações e contratos. A legislação questionada não traz regramento geral de contratos administrativos, mas simplesmente determina a publicação de dados básicos dos contratos de obras públicas realizadas em rodovias, portos e aeroportos. Sua incidência é pontual e restrita a contratos específicos da administração pública  estadual, carecendo, nesse ponto, de teor de generalidade suficiente para caracterizá-la como “norma geral”. 2. Lei que obriga o Poder Executivo a divulgar na imprensa oficial e na internet dados relativos a contratos de obras públicas não depende de iniciativa do chefe do Poder Executivo. A lei em questão não cria, extingue ou modifica órgão administrativo, tampouco confere nova atribuição a órgão da administração pública. O fato de a regra estar dirigida ao Poder Executivo, por si só, não implica que ela deva ser de iniciativa privativa do Governador do Estado. Não incide, no caso, a vedação constitucional (CF, art. 61, § 1º, II, e). 3. A legislação estadual inspira-se no princípio da publicidade, na sua vertente mais específica, a da transparência dos atos do Poder Público. Enquadra-se, portanto, nesse contexto de aprimoramento da necessária transparência das atividades administrativas, reafirmando e cumprindo o princípio constitucional da publicidade da administração pública (art. 37, caput, CF/88). 4. É legítimo que o Poder Legislativo, no exercício do controle externo da administração pública, o qual lhe foi outorgado expressamente pelo poder constituinte, implemente medidas de aprimoramento da sua fiscalização, desde que respeitadas as demais balizas da Carta Constitucional, fato que ora se verifica. 5. Não ocorrência de violação aos ditames do art. 167, I e II, da Carta Magna, pois o custo gerado para o cumprimento da norma seria irrisório, sendo todo o aparato administrativo necessário ao cumprimento da determinação legal preexistente. 6. Ação julgada improcedente. (ADI 2444, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 06/11/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-021 DIVULG 30-01-2015 PUBLIC 02-02-2015).

Da análise detida da norma, conclui-se que matéria regrada na não se insere dentre aquelas reservadas ao Prefeito Municipal, nos moldes do artigo 60 da Constituição Estadual adotado em simetria, sendo, pois, de iniciativa legislativa concorrente, porquanto não interfira na estrutura, atribuições ou funcionamento do Poder Executivo.

Em especial, mesmo na parte em que estabelece penalidades pelo seu descumprimento – artigos 3º e 4º, igualmente não consagra ofensa aos dispositivos constitucionais trazidos como parâmetro de controle pelo proponente da ação. 

Destacam-se os mencionados artigos da norma objurgada:

“Art. 4º. O descumprimento da obrigação contida nesta Lei sujeitará o estabelecimento infrator às seguintes penalidades:

I – Advertência;

II – Multa de 10 (dez) URMs por infração, dobrada a cada

reincidência.

Art. 5º. Os valores arrecadados através das multas aplicadas em decorrência do descumprimento desta lei serão aplicados em programas de prevenção à violência.”.

O legislador local, a fim de dar eficácia à norma, estabeleceu penalidades administrativas pelo seu descumprimento, sem, contudo, ingressar no regramento da atividade fiscalizatória ou na organização e funcionamento da administração municipal, o que lhe seria vedado.

De tal sorte, ainda que da lei decorra obrigação implícita a ser exercida pelo Poder Executivo municipal, forçoso reconhecer que a administração já dispõe de seu aparato de fiscalização das atividades dos particulares contempladas no artigo 1º da lei em debate, inserindo-se no poder de polícia administrativo já existente a fiscalização da obrigação veiculada pela norma.

Note-se que, na espécie, o legislador não estabeleceu qualquer condicionante ao exercício da fiscalização, não vinculando o Poder Executivo ou interferindo na independência para dispor sobre organização e funcionamento de seus órgãos. Em tudo pertinente na hipótese, colacionam-se os seguintes julgado desta Corte:

[...]

Assim sendo, o Poder Legislativo Municipal não invadiu competência reservada ao Chefe do Executivo, restringindo-se a dispor sobre matéria de competência concorrente.

Igualmente, a lei em tela não acarretou aumento de despesas para os cofres municipais, não criando novos serviços a serem prestados, já estando, os decorrentes da norma, inseridos nas atribuições conferidas aos órgãos municipais, sendo inerentes ao poder de polícia que incide sobre a atividade de particulares. 

Por fim, cumpre destacar que as sanções administrativas previstas não desbordam do princípio da razoabilidade, mostrando-se adequadas, necessárias e proporcionais às finalidades a que se propõe a lei.

Por consequência, inexistente qualquer mácula de inconstitucionalidade nos dispositivos em relevo, resulta impositivo o desacolhimento da pretensão deduzida na exordial.”

Em face ao exposto, inexistindo inconstitucionalidade, seja do ponto de vista formal, seja material, há de se desacolher a pretensão.

Voto, pois, renovada vênia, pela improcedência do pedido.
Des. Ivan Leomar Bruxel

Voto com a divergência. 
Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa

Com a divergência inaugurada pelo desembargador Ricardo Torres Hermann.
Des. Alberto Delgado Neto

Com a máxima vênia do Desembargador Relator Rui Portanova, acompanho a divergência, conforme voto do Desembargador Ricardo Torres Hermann.
Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório

Estou acompanhando a divergência.
Des. Jorge Luís Dall'Agnol

Peço vênia ao Relator para acompanhar a divergência instaurada pelo Desembargador Ricardo Torres Hermann. 
Des.ª Laura Louzada Jaccottet

Com a vênia merecida ao Eminente Relator, acompanho a divergência inaugurada pelo Desembargador Ricardo Torres Hermann, julgando improcedente a ação.
Des.ª Deborah Coleto Assumpção de Moraes

Com a vênia do Relator, acompanho o voto divergente.
Des. Giovanni Conti

Eminentes colegas.

Como visto do relatório, se trata de Ação Direta de Inconstitucionalidade ajuizada pelo PREFEITO MUNICIPAL DE RIO GRANDE/RS, com o objetivo de ver declarada a inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 8.703/2021, por ofensa aos artigos 8º, 10, 60, inciso II, alínea “d”, 61 e 82, incisos III e IV, todos da Constituição Estadual.

O Ministério Público opinou pela improcedência do pedido.
O douto relator votou por julgar procedente o pedido para declarar a inconstitucionalidade da Lei nº 8.703, de 10 de agosto de 2021, do Município de Rio Grande/RS.
Nesta toada, acompanho o judicioso voto do nobre Relator, Desembargador Rui Portanova.

Em igual sentido, peço vênia para colacionar julgados proferidos por este Egrégio Tribunal de Justiça que tratam da matéria em liça:
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.909-02/2022. MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO SUL/RS. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. VÍCIO DE INICIATIVA. INDEPENDÊNCIA E HARMONIA ENTRE OS PODERES. OFENSA AOS ARTIGOS 8º, “CAPUT”, 10, 60, INCISO II, ALÍNEA “d”, E 82, INCISOS II, III E VII, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. I - Lei Municipal nº 1.909-02, de 24 de maio de 2022, do Município de Cruzeiro do Sul/RS, que “Institui Obrigatoriedade de Realização de Exames de Acuidade Visual nas Escolas e Creches Municipais e Dá Outras Providências.”. II - Vício de inconstitucionalidade formal configurado, pois nítida a interferência do Poder Legislativo Municipal na organização e funcionamento da Administração Municipal (Poder Executivo Municipal). III - Violação à competência privativa do Chefe do Poder Executivo, insculpida nos artigos 60, inciso II, alínea “d”; e 82, incisos II, III e VII, da Constituição Estadual. Ofensa ao Princípio da Harmonia e Independência dos Poderes no âmbito municipal, consagrado nos artigos 8º, “caput”, e 10, da Carta Estadual. IV - Eventual afronta ao artigo 47, inciso VI, da Lei Orgânica do Município não é análise que pode ser feita através de ADI. Norma infraconstitucional não serve como parâmetro para o controle de constitucionalidade. V - Criação de Despesas: A inexistência de previsão nas peças orçamentárias não possui o condão de manchar de inconstitucionalidade material a lei que a cria, conforme entendimento do E. Supremo Tribunal Federal (ADI nº 3599). A falta de dotação ou previsão orçamentária tão somente impede a implementação da ação, programa ou projeto previsto na lei, mas não a torna inconstitucional. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.” (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70085642148, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em: 09-09-2022).

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 1.586/2021. MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO SUL. SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE. AGENDAMENTO PRIORITÁRIO DE CONSULTAS PARA CRIANÇAS EM FASE ESCOLAR. VÍCIO DE INICIATIVA. INDEPENDÊNCIA E HARMONIA DOS PODERES ESTRUTURAIS. 1. Lei nº 1.586/2021 do Município de Paraíso do Sul, que estabelece o agendamento de consultas de oftalmologia e otorrinolaringologia em caráter preferencial para crianças em fase escolar. 2. Lei de iniciativa parlamentar que além de descrever a forma de atuação, impõe obrigações às unidades de saúde, vinculadas à Secretaria de Saúde do Município. A política pública de gerenciamento de consultas médicas é matéria inserta no âmbito da gestão administrativa dos serviços de saúde. A normativa acaba por determinar a atuação de órgãos da Administração Municipal, razão por que a apresentação do projeto de lei que verse sobre tal matéria, naturalmente, compete privativamente ao Prefeito Municipal, a quem incumbe administrar o ente político. Indevida ingerência do Legislativo no desempenho de atribuições administrativas típicas do Poder Executivo. Violação do princípio da separação dos Poderes. 3. Inconstitucionalidade formal orgânica. Violação dos artigos 10, 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos III e VII, da Constituição Estadual, aplicáveis aos Municípios, por força do artigo 8º da Constituição Estadual. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. UNÂNIME.” (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70085574275, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em: 09-09-2022).

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE LAJEADO. LEI MUNICIPAL Nº 11.323, DE 10 DE MARÇO DE 2022. PROJETO DE LEI INICIADO PELA RESPECTIVA CÂMARA DE VEREADORES COM O FIM DE ESTABELECER CRITÉRIOS PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE RECAPEAMENTO ASFÁLTICO E REPARAÇÃO DE PAVIMENTOS DANIFICADOS POR OBRAS DE INFRAESTRUTURA EXECUTADAS NAS VIAS PÚBLICAS MUNICIPAIS. MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO LOCAL. VÍCIO FORMAL CONFIGURADO. É formalmente inconstitucional lei municipal que tenha sido iniciada no âmbito do Poder Legislativo e venha a dispor sobre parâmetros técnicos de observância compulsória para o recapeamento asfáltico de vias públicas e reparação de pavimentos, com previsão, ainda, de novas atribuições e responsabilidades a órgãos do Poder Executivo e demais pessoas jurídicas que hajam com ele contratado para execução de serviços públicos sob regime de concessão ou permissão. Usurpação de competência privativa do Prefeito para legislar sobre serviços públicos municipais e a organização e funcionamento da administração municipal, notadamente porque conferidas novas competências a órgãos integrantes da estrutura do Executivo local para a execução de serviços públicos específicos, próprios de atividade tipicamente administrativa, em consequente violação às regras dos artigos 60, II, “d” e 82, II, III e VII, da Constituição Estadual. Ademais, da forma como positivada, a norma municipal sob exame não só invade esfera privativa do Prefeito para legislar sobre a matéria como também obsta o regular exercício do seu poder administrativo de avaliar a conveniência e a oportunidade de execução das obras necessárias à manutenção das vias públicas municipais, em manifesta ofensa ao princípio constitucional da separação dos Poderes (artigo 10 da Constituição Estadual). Inconstitucionalidade formal configurada. AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE.” (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70085580918, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Richinitti, Julgado em: 09-09-2022).

Por tais considerações, voto integralmente de acordo com o nobre Relator.
É como voto.
OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES.ª IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70085485316: "Por maioria, julgaram procedente a ação direta de inconstitucionalidade, vencidos os Desembargadores Ricardo Torres Hermann, Ivan Leomar Bruxel, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Alberto Delgado Neto, Ícaro Carvalho de Bem Osório, Jorge Luís Dall'Agnol, Laura Louzada Jaccottet e Deborah Coleto Assumpção Moraes, que a julgavam improcedente."
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